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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
7ª Câmara Criminal
	UÇÃO OE Nº XX/XXXX

Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )

CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;

RESOLVE: 

Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.

Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.

Desembargador FULANO DE TAL
Presidente

DGCOM





ORDEM DE SERVIÇO nº 01/2014
Resolve assegurar aos Advogados, no exercício das suas funções, tratamento compatível com a dignidade da Advocacia e condições adequadas a seu desempenho, destinando aos mesmos de assento reservado na sala de sessões da 7ª Câmara Criminal, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA 7ª CÂMARA CRIMINAL, Desembargador Siro Darlan de Oliveira, no uso de suas atribuições legais, previstas no art. 14, I do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do ERJ;
CONSIDERANDO que o artigo 133 da CF/88, determina a indispensabilidade do Advogado na administração da justiça, mormente ao se considerar que se encontra tal dispositivo inserido no Capítulo IV (Título IV), que indica serem funções essenciais à Justiça, o Ministério Público, a Advocacia Pública, a Advocacia e a Defensoria Pública, encontrando-se o mencionado dispositivo reproduzido no art. 2º da Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB);
CONSIDERANDO que nos termos do art. 2º, § 1º da Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB), o Advogado, embora no exercício da defesa do interesse privado de seu cliente, sua atuação tem por finalidade a realização da Justiça, que é um interesse social;
CONSIDERANDO a ausência de hierarquia e subordinação entre Advogados, Magistrados e membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos (art. 6º da Lei Federal nº 8.906/94 - Estatuto da Advocacia e da OAB);

CONSIDERANDO que aos membros da Defensoria Pública é assegurado o direito de sentar-se no mesmo plano do Ministério Público, nos termos do artigo 4º, § 7º da Lei Complementar nº 80/94, e em atenção ao princípio da isonomia, igual tratamento deve ser dispensado aos Advogados:
CONSIDERANDO que as autoridades, os servidores públicos e os serventuários da Justiça devem dispensar ao Advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho (art. 6º, parágrafo único da Lei Federal nº 8.906/94 - Estatuto da Advocacia e da OAB);

CONSIDERANDO que é direito legal do Advogado ingressar livremente nas salas de sessões dos Tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos Magistrados (art. 7º, inciso VI da Lei Federal nº 8.906/94 - Estatuto da Advocacia e da OAB);
CONSIDERANDO que ao Advogado é assegurado por lei, falar, sentado ou em pé, em Juízo, Tribunal ou órgão de deliberação coletiva da Administração Pública ou do Poder Legislativo (art. 7º, inciso XII da Lei Federal nº 8.906/94 - Estatuto da Advocacia e da OAB);

CONSIDERANDO a inexistência na sala de sessão da 7ª Câmara Criminal de assento reservado ao Advogado que possibilite o exercício das prerrogativas retro mencionadas;
CONSIDERANDO que é preciso buscar, dentro de um processo democrático comprometido com as garantias individuais, das quais não deve se afastar, a efetividade da paridade das armas entre as partes;
CONSIDERANDO ser indispensável a alteração da estrutura cênica do local destinado a realização das sessões de julgamento, sem que tal intervenção acarrete mudança de layout do referido espaço físico, objetivando a democratização do sistema de justiça, para assegurar ao Advogado as prerrogativas que lhe são inerentes no exercício de função essencial à Justiça;
RESOLVE: 

Art. 1º. Fica assegurada ao Advogado no exercício de suas funções a destinação de assento em local especificamente reservado ao mesmo na sala de sessões da 7ª Câmara Criminal.
Art. 2º. A Secretaria da 7ª Câmara Criminal deverá providenciar os meios materiais necessários para dar efetividade a presente determinação.
Art. 3º. A Secretaria da 7ª Câmara Criminal deverá comunicar o inteiro teor da presente Ordem de Serviço a E. Presidência do Tribunal de Justiça do ERJ e a Presidência da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Estado do Rio de Janeiro. Publique-se.
Art. 4º. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2014.
Desembargador SIRO DARLAN DE OLIVEIRA
7ª Câmara Criminal

Presidente
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